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Sindicato dos Servidores Piblicos Federais em S aide, Trabalho, Previdéndia e AcSo Sodal do Estado do Parand




19 DE MAIO DE 2010 
RAPIDINHAS – BLOG DO FAGUNDES
Base da Fenasps faz dia de luta

A Fenasps, federação nacional dos previdenciários realiza hoje seu Dia Nacional de Lutas. Em muitos estados os sindicatos promoverão atos públicos com distribuição de carta aberta à população. Principais reivindicações dos trabalhadores: 30 horas; incorporação da GDASS; contra o assédio moral; plano de carreira; paridade; fim do fator previdenciário e aumento real para aposentadorias e pensões. 
Para sindicatos AGU extrapola sua atuação

Condsef e Fenasps consideram que a Advocacia-Geral da União, na figura de Luiz Adams está extrapolando sua atuação ao tecer comentários tendenciosos sobre as greves do funcionalismo federal. Particularmente acho que a AGU perdeu uma ótima oportunidade de ficar quieta deixando a justiça decidir. Pelo visto, tem nova figura na república que adora microfones, flashs e holofotes.
Greve no IBAMA não diminuiu

SE o STJ pensou que iria esmorecer o ânimo dos servidores do IBAMA o tiro saiu pela culatra. Mesmo com obrigação da volta dos ficais e da liberação dos licenciamentos ambientais, o pessoal está conseguindo que mais servidores paralisem as atividades.
Grevistas do trabalho já esperavam decisão do STJ

A troca de decisões ocorrida no STJ em relação à greve dos servidores do Trabalho não surpreendeu o comando de greve que ao saber que o Ministro Carvalhido iria ser o novo relator já esperava pelo pior, pois tinha como base a votação ocorrida no julgamento sobre a greve no IBAMA. Carvalhido é sempre contra qualquer greve.  O comando de greve anuncia uma grande mobilização de resistência aos ataques do governo, do STJ e da AGU. Haverá vigília em frente ao prédio do MTE.
O silêncio da CUT diante da AGU e do STJ

E a CUT, com a base toda arranjada no governo, prefere o silêncio sobre a opinião do chefe da AGU considerando a greve de servidores um crime contra a democracia. Quando se ganha o pão-de-ló cala-se a boca e vende-se a alma. Serão os novos discípulos do Senor Abravanel (vulgo Silvio Santos), topam tudo por dinheiro?
Polícia Federal para hoje. Será que a AGU vai mandar prender os grevistas?

A paralisação de hoje promovida pelos policiais federais estará sendo acompanhada de perto pela AGU? O movimento tem como objetivo conseguir junto ao governo federal a reestruturação da carreira dos policiais. Durante o dia os policiais realizarão um plebiscito em que serão avaliados o diretor-geral, superintendentes e chefes das delegacias da PF. A intenção é saber como está o desempenho da gestão atual dos administradores do órgão. E aí, o chefete da AGU vai mandar prender os policiais pela paralisação ou vai se fazer de cego, surdo e mudo?
CUT e Força comemoram vantagem de Dilma nas pesquisas

A festança rola solta na CUT e na Força Sindical por conta do resultado das últimas pesquisas de opinião colocando a Dilma em vantagem sobre José Serra. Acreditam que a candidata do Lula vai permanecer subindo e o Serrote caindo. Socorro, já devem estar elaborando um pré-projeto com novo imposto sindical à vista e a prazo também. 
CUT e Força devem preparar ato nacional indicativo de Lula para dono da ONU?
Com a recente atuação nuclear do nosso presidente no Irã, vocês acham que a CUT e a Força Sindical, lídimas representantes do sindicalismo de resultados óbvios, devem preparar um grande ato nacional para iniciar campanha indicativa de Lula para Secretário Geral da ONU?
Gleisi senadora, sonho de Paulo Bernardo pode estar virando pesadelo
A esposa do ministro Paulo Bernardo, Gleisi Hoffmann tinha como certa sua eleição para o senado no Paraná. Acontece que de tanto pedirem cargos e mais cargos ao virtual candidato do PDT ao governo, senador Osmar Dias, o mesmo já está declinando da idéia do governo e pode se lançar à reeleição como senador, acabando com as chances de Gleisi, pois uma vaga já tem dono “quase” certo, o ex-governador Roberto Requião. A se confirmar este quadro Paulo Bernardo deve descontar sua raiva em quem: a) na lixeira de seu ministério b) nas águas do Paranoá  c) nos servidores públicos. Mas uma pesquisa eleitoral divulgada hoje apontado empate técnico entre Osmar e Beto Richa pode fazer com que o PT force uma grande aliança com o PMDB e PDT para que Gleisi não fique no limbo por mais um período. Eu, se fosse PB lançava logo a esposa para o lugar de Dilma na Casa Civil. E não seria nepotismo.
ENQUETE - DIAP

Dentre os presidenciáveis, qual a melhor opção para os trabalhadores e o movimento sindical? 

Plínio de Arruda Sampaio (PSol)  - 45.4% 

Dilma Rousseff (PT)  - 27.3% 

Marina Silva (PV) - 15.9% 

José Serra (PSDB) - 5.9% 

Nenhuma das opções - 4.1% 

STJ proíbe corte de ponto e deve julgar “dissídio coletivo” no MTE
Ontem, 18, o Ministro Hamilton Carvalhido, relator da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu Liminar proibindo o corte de ponto dos grevistas do Ministério do Trabalho e, ao final de seu despacho conclui: “Pelo exposto, defiro a cautela requerida para determinar que a ré se abstenha de todo e qualquer ato que venha a representar prejuízo administrativo, funcional e financeiro aos servidores em greve até a decisão final do dissídio coletivo.” Na prática isso pode significar que o STJ vai mesmo julgar os quesitos referentes a greve dos servidores do Ministério do Trabalho. Como não existe Lei de Greve para o serviço público, não há, segundo a lei atual, como julgar nos moldes de Dissídio Coletivo, pressuposto apenas para trabalhadores celetistas, mas, salvo engano do Ministro Relator, a justiça deve mesmo julgar essa questão em dissídio Coletivo, o que pode representar um ganho, pela mediação da justiça, ou perda, com a ingerência judicial nas relações entre governo e servidores. Há grande apreensão entre as entidades sindicais de que, com esta decisão, o STJ esteja julgando e legislando sobre aquilo que desconhece. Info DF
SERVIÇOS ESSENCIAIS PRESTADOS PELO MTE DEVEM SER RETOMADOS
Os servidores do Ministério do Trabalho e Emprego, em greve desde o dia 6 de abril, deverão retomar a prestação de serviços essenciais, sob pena de multa às entidades organizadoras da paralisação. A decisão liminar é do ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Hamilton Carvalhido (foto). Entre os serviços essenciais, o ministro citou o pagamento de seguro-desemprego e a expedição de Carteira de Trabalho. A decisão afirma que deve ser assegurada a continuidade da prestação destes serviços públicos, sendo para tanto necessário o retorno ao trabalho de no mínimo 50% dos servidores, em cada localidade. A Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal (Condsef) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores da Seguridade Social (CNTSS) têm prazo de 24 horas a contar do primeiro dia útil após a comunicação da decisão – hoje – para a retomada da prestação dos serviços. Caso os servidores resolvam não cumprir a decisão judicial, as entidades estarão sujeitas à cobrança de multa diária de R$ 50 mil. 

UNIÃO ALEGA QUE A PARALISAÇÃO AFETA ATIVIDADES ESSENCIAIS
Segundo o ministro, quanto à suspensão do movimento não há como identificar a ilegalidade, em análise liminar, já que a questão posta implica em verificar o descumprimento ou não de deveres assumidos por parte dos servidores públicos, em face de acordo assinado em 25 de março de 2008. A análise deste ponto será encaminhada por Carvalhido para julgamento na Primeira Seção. O julgamento chegou ao STJ por meio de ação ajuizada pela União, que pede o reconhecimento da ilegalidade e a abusividade da paralisação ou a fixação de percentual mínimo dos servidores em atividade. A União alega que a paralisação afeta atividades essenciais, sem registro de manutenção do percentual mínimo de servidores, em violação da continuidade do serviço. PONTO DO SERVIDOR – JORNAL DE BRASÍLIA
Aposentados: Jucá garante 7,72%, mas busca saída para fator previdenciário 

Fábio Góis Congresso em Foco

O líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), garantiu nesta terça-feira (18) que apresentará amanhã seu parecer para o Projeto de Lei de Conversão 2/10. Originário da Medida Provisória 475/09, aprovada na Câmara no último dia 4, o PL impôs naquela Casa duas derrotas ao governo em uma só tacada: reajusta em 7,72% as aposentadorias acima de um salário mínimo e, para desespero da equipe econômica, elimina o fator previdenciário – redutor de rendimentos imposto à classe dos aposentados e pensionistas que garante reforços tributários ao Tesouro.

Em plenário, Jucá já adiantou que manterá o percentual de 7,72% negociado a duras penas com membros da base na Câmara e no Senado. O peemedebista disse ainda que fará um reparo no texto proveniente da Câmara, e que tenta uma alternativa para as perdas decorrentes do fim do fator previdenciário.

“Manterei o índice de 7,71%. Farei a correção na tabela, que veio com erro de cálculo da Câmara dos Deputados no que diz respeito ao seu limite [salários de contribuição e de benefício]; e estou procurando uma solução para substituir o fator previdenciário. Temos duas ou três opções e, até o final do dia, fecho esse relatório e o entrego”, disse Jucá, acrescentando que o relatório será votado “impreterivelmente” na tarde desta quarta-feira.

Nos bastidores, alguns defensores da medida provisória temem que, uma vez alterada no plenário do Senado, a matéria retorne para a Câmara, emperre em questões burocráticas e regimentais e, sem margem de tempo para a aprovação, venha a caducar (perder a validade). O prazo final para a apreciação da MP é 1º de junho.

Líderes partidários se comprometem a votar reajuste dos aposentados nesta quarta

Líder do governo no Senado anuncia "mutirão" para votar Ficha Limpa e reajuste para aposentados
Em reunião nesta terça-feira (18), os líderes partidários se comprometeram a votar amanhã três medidas provisórias que trancam a pauta, incluindo a polêmica sobre o reajuste de 7,7% aos aposentados que ganham acima de um salário mínimo. O projeto já foi aprovado na Câmara e enviado ao Senado.

Também ficou acertado que seria votado, ainda hoje, uma medida provisória referente à liberação de crédito extraordinário para vários órgãos do Executivo. 

A oposição está forçando a base governista para votar também o projeto Ficha Limpa antes dos projetos ligados ao marco regulatório do pré-sal, que já têm urgência constitucional.

Consulta ao TSE 
Segundo o Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral, que ajudou a mobilizar e criar o projeto Ficha Limpa, se a proposta for sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva até 9 de junho, ela poderá ter validade ainda neste ano. 

A decisão sobre a validade ou não para o pleito de 2010, entretanto, está nas mãos do Judiciário. Para tanto, o senador Arthur Virgílio (PSDB-AM) encaminhou hoje ao Tribunal Superior Eleitoral uma consulta sobre a questão. Camila Campanerut Do UOL Notícias 
Agência central da Previdência Social é arrombada pela segunda vez em 15 dias na Capital 

Ataque novamente ocorreu no segundo andar

A agência central da Previdência Social de Porto Alegre, na Travessa Mário Cinco Paus, foi assaltada pela segunda vez em 15 dias. O furto foi descoberto na manhã desta segunda-feira, quando os primeiros funcionários chegavam ao prédio, antes da abertura da agência, às 8h.

O arrombamento ocorreu no segundo andar do edifício de 25 andares, ocupado apenas até o quarto, já que está interditado a partir do quinto. De acordo com o responsável pela portaria do local, o atendimento ocorrerá normalmente. Apenas os serviços do andar invadido, que trata de manutenção de benefício, pode ser prejudicado.

Representantes do sindicato dos trabalhadores acreditam que tenha havido um ataque, já que alguns equipamentos foram levados e computadores mexidos. Apenas um vigia faz a segurança do local. 

O diretor de imprensa e divulgação do Sindicato dos Previdenciários do Rio Grande do Sul (Sindiprev/RS), Giuseppe Finco, afirmou que a categoria vai cobrar da administração da previdência uma varredura do prédio e também um trabalho detalhado de perícia.

— Da primeira vez, levaram as imagens das câmaras. Não sabemos o que foi levado. Pode ser que seja mesmo ladrão de galinhas, como diz a administração, mas também há a possibilidade de ser um ataque e terem colocado um chupa-cabra (aparelho capaz de roubar informações) nos computadores — afirma Finco.

O servidor disse ainda que espera uma atitude com relação ao ataque, pois acredita que a segurança do patrimônio público e dos funcionários está em risco. O segurança do prédio, que trabalha sem arma ou cacetete, de acordo com Finco, teria dito que escutou um barulho por volta das 3h.  ZEROHORA.COM
Sindicato dos Previdenciários vai ao MP pedir segurança para o INSS

Gerente da Previdência Social diz que é impossível que o sistema tenha sido violado

O Sindicato dos Previdenciários do Rio Grande do Sul (Sindiprevi/RS) se reuniu na manhã desta segunda-feira com a administração da Agência Central da Previdência Social, invadida hoje pela segunda vez em 15 dias. Os servidores decidiram encaminhar um documento ao Ministério Público (MP) em busca de segurança aos funcionários e também ao patrimônio público. 

— Expomos os problemas de segurança no prédio e em todas as agências da previdência. Uma comissão foi formada para procurar o MP. Desconfiamos de que senhas de servidores possam ter sido furtadas. Não queremos que algum funcionário seja acusado de um crime que não cometeu. Sem contar o prejuízo. 

A gerente executiva do INSS em Porto Alegre, Sinara Aparecida Pastório, informou que não há qualquer possibilidade de que o sistema seja violado. 

— Não cogitamos roubo de senha. Nosso sistema informatizado é totalmente seguro. testes são feitos na administração central em Brasília, pela dataprev, para aprimorar a segurança. 

Sinara destaca que aparentemente nada foi levado do prédio, mas a Polícia Federal está com as imagens do local invadido e investiga o caso. 

— Não ousamos sobre nenhuma hipótese para o roubo. 

Pelo menos dois vigias fazem a segurança durante a noite, informou Sinara, e o contrato deles não prevê a utilização de arma de fogo. O arrombamento desta segunda-feira ocorreu de modo similar ao do início do mês, também no segundo andar e durante o final de semana. 

— Depois do primeiro assalto verificamos a vulnerabilidade do local e consertamos as janelas. Dessa vez, a entrada foi feita por outro local. Já estamos investindo para evitar que volte a acontecer. 

A gerente do INSS prometeu incluir o sindicato nas reuniões sobre segurança realizadas na Previdência Social. 

— Desde 2007, discutimos a segurança nas nossa unidades, tanto que teve aumento considerável no número de vigilantes. Depois da reunião, nos propusemos a continuar conversando sobre o assunto, com a participação deles. ZEROHORA.COM
Ministério Público investiga Mares Guia

Ex-ministro de Lula é acusado de ter desviado R$ 8,8 milhões para beneficiar empresas ligadas a ele e à sua família em convênio em um município de Minas Gerais

Eduardo Militão   Congresso em Foco

O ex-ministro do governo Lula Walfrido dos Mares Guia está mais uma vez às voltas com a Justiça. Agora, quatro frentes de apuração do Ministério Público investigam a suspeita de que ele desviou dinheiro do Ministério do Turismo para empresas ligadas a ele, duas de propriedade de seus irmãos. Os valores somam R$ 8,8 milhões. De acordo com a denúncia nas mãos de promotores de Justiça e procuradores da República, o feito aconteceu com um aliado político de Walfrido em sua terra natal, Santa Bárbara (MG), o prefeito da cidade, Antônio Eduardo Martins (PTB), conhecido como Toninho Timbira, que presidiu a Associação das Cidades Históricas de Minas. De acordo com a acusação, a prefeitura e associação contrataram empresas vinculadas ao ex-ministro de Lula.

Walfrido e seus assessores não se manifestaram sobre o caso. Toninho Timbira desqualifica os denunciantes, mas confirma que contratou empresas de familiares do ex-ministro e seu ex-chefe no Ministério do Turismo. Segundo ele, eram pessoas com notório conhecimento em educação. Tratavam-se de projetos a custos baixos, o que, segundo ele, melhorou a qualidade de ensino na cidadezinha de 26 mil habitantes, segundo o IBGE. O Ministério Público apura o caso.

Timbira trabalhou três meses como gerente de projetos da Secretaria de Políticas do Ministério do Turismo em 2004, quando Walfrido comandava a pasta. No ano seguinte, tornou-se prefeito de Santa Bárbara e foi reeleito em 2008.

A ONG Grupo Ambiental de Santa Bárbara (Gasb) procurou o Ministério Público Federal, que abriu uma investigação sigilosa sobre o caso. No Ministério Público Estadual, os supostos crimes são tratados em dois procedimentos em Belo Horizonte e as alegadas irregularidades administrativas são apuradas na Promotoria de Santa Bárbara.

Em depoimento ao MPF, o presidente do Gasb, o pedagogo Luciano Arcanjo de Melo, faz acusações e junta fotos e documentos para embasar sua denúncia. Dados do Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi) mostram que, de 2005 a 2009, a União repassou R$ 12 milhões à prefeitura e à Associação das Cidades Históricas de Minas.

No mesmo período, o município e a associação fizeram, de acordo com a ONG, contratações no valor de R$ 8,7 milhões com seis empresas. Duas delas pertencem a irmãos de Walfrido. Outras também seriam ligadas a ele e a Timbira, segundo o Gasb.

Deputado alega que projetos sobre piso para agentes de saúde são inconstitucionais

O deputado João Campos (PSDB-GO) alertou os participantes da audiência pública da Comissão Especial da Criação de Empregos Públicos na Fundação Nacional de Saúde (Funasa), que os projetos analisados são inconstitucionais porque não são de autoria do Executivo.

 

A comissão avalia o PL 7495/06 e outros oito projetos que preveem um piso salarial nacional para agentes comunitários de saúde e de combate a endemias. O deputado explica que as propostas são de autoria de parlamentares e que a prerrogativa para definir o piso dos servidores é do Executivo.

 

A relatora da proposta, deputada Fátima Bezerra (PT-RN), disse que não quer ser conhecida como a parlamentar que aprova projeto sem ter a origem financeira. Ela lembrou que a emenda constitucional já prevê a complementação financeira por parte da União. “A comissão vai apresentar um substitutivo que tenha condição de ser aprovado, vou buscar entendimento e negociação. O desafio é regulamentar o piso, que já é lei”, assinalou.

 

Reuniões com o governo
Ao final da audiência pública, os agentes comunitários e os parlamentares seguiram para a Casa Civil, e depois vão se encontrar com o ministro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha. As reuniões serão para avaliar a disposição do governo em apresentar uma proposta de piso nacional para a categoria.  Agência Câmara
Carteira de trabalho será digitalizada a partir de julho

Documento se assemelha ao passaporte e terá foto impressa no papel e proteção de plástico

A nova carteira de trabalho será digitalizada e chegará às mãos dos brasileiros a partir de julho, segundo informações concedidas nesta terça-feira (18) pelo ministro do Trabalho e Emprego, Carlos Lupi, durante inauguração da 12ª unidade do Ceat (Centro de Atendimento ao Trabalhador) em São Paulo.

Essa será a segunda modificação desde a sua criação em 1932, quando a carteira profissional substituiu a agrícola, instituída por decretos assinados nos anos de 1904 e 1906.

Na nova carteira, a foto do trabalhador passa a ser digitalizada, semelhante à do passaporte. O documento continua a ser na cor azul, mas passa a ter um plástico protetor destinado às informações pessoais do portador. Atualmente, a carteira de trabalho é impressa em branco, sendo preenchida pelos funcionários dos postos de atendimento, como o Poupatempo.

Com a mudança, a emissão da carteira será online, já com as informações pessoais do trabalhador. Segundo o ministro, os paulistanos serão os primeiros brasileiros a terem acesso ao novo documento. A boa notícia é que, como a imagem será digital, o portador do documento irá economizar cerca de R$ 10, que é o custo da fotografia 3x4.

A experiência piloto será no Ceat [unidade que fica no Vale do Anhangabaú], mas nós pretendemos colocar em todo o sistema. Já tem um equipamento preparado. Vai ter um sistema que tira a fotografia na hora, faz a impressão digital e que emite a carteira no prazo máximo de uma hora. [O trabalhador] vai ter que vir ao local para tirar. 

A nova carteira de trabalho valoriza a segurança contra fraudes, já que o documento é um dos campeões em falsificação, segundo o Ministério do Trabalho. Outra novidade é a cor da carteira de trabalho do estrangeiro no Brasil, que passa a ser verde - e não mais azul como a dos brasileiros. 

A medida agiliza a emissão do documento, que hoje ainda depende do trabalho dos servidores públicos estaduais e federais - em greve até na última segunda-feira (17). De acordo com o ministro, “o Supremo Tribunal Federal decretou que os trabalhadores teriam que voltar ao atendimento e estão voltando a partir da publicação que saiu hoje [terça-feira]”. 

- Temos muitas unidades descentralizadas. O que está em greve são só os postos do ministério, e parte deles. Estão mais aqui na capital. Com a decisão do Supremo, todo mundo tem que voltar ao trabalho. Agora, não tem condições de ter mais aumento porque não há prazo para isso. 

Mais perto do emprego

O Ceat é uma instituição que aproxima trabalhadores e vagas de emprego na cidade de São Paulo. Além disso, encaminha pessoas para cursos de educação profissional, emite a carteira de trabalho e agiliza pedidos de seguro-desemprego. 

A nova unidade do Ceat, que já tem outras 11 em São Paulo, deverá atender cerca de 750 pessoas por dia. De acordo com a presidente da entidade, Jorgette Oliveira, o Ceat recebe uma média de 2.000 a 3.000 pessoas por dia. 

- A gente consegue encaminhar uma média de 20 mil a 30 mil pessoas [para vagas de emprego] por causa do nosso banco de dados. A gente acaba tendo um retorno de 2.000 pessoas colocadas por mês, mas ainda é pouco. Posto de trabalho não é problema no Brasil, mas falta gente qualificada. Raphael Hakime, do R7
Telefonia celular tem baixa qualidade e preço alto, diz ministério

O coordenador jurídico do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC), do Ministério da Justiça, Amaury Martins Oliva, afirmou nesta terça-feira (18), em audiência na Câmara, que, levando em consideração a qualidade do serviço de telefonia celular no Brasil, o consumidor brasileiro paga caro por um produto ruim.

Este ponto é, em parte, sustentado por pesquisa da União Internacional de Telecomunicações (UIT), que apontou o Brasil como o país que cobra a quarta tarifa de celular mais cara do mundo.

No entanto, representantes da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e das operadoras de telefonia afirmaram que os preços do mercado são inferiores aos da pesquisa. O assunto foi discutido hoje em audiência pública da Comissão de Defesa do Consumidor.

Dados divergentes
Segundo o gerente-geral de Comunicações Terrestres da Superintendência de Serviços Privados da Anatel, Nelson Mitsuo, e o diretor da Associação Brasileira de Telecomunicações (Telebrasil), Eduardo Levy, a pesquisa foi baseada no valor dos planos básicos das operadoras, sem levar em consideração as promoções.

Segundo Levy, o valor do minuto efetivamente cobrado do consumidor é 30% menor do que o preço apontado pela UIT. Mitsuo ressaltou o serviço de telefonia pré-pago, que não foi tratado pela pesquisa da UIT. “O pré-pago é um telefone público de bolso, em que a pessoa pode fazer chamadas a cobrar ou pagar até cinco centavos pela ligação”, afirmou.

Eduardo Levy disse ainda que as operadoras brasileiras registram lucros menores do que a média mundial e criticou a carga tributária imposta ao setor, que, segundo ele, elevam as tarifas cobradas. “A telefonia paga mais impostos do que cigarros e perfumes. A cada R$ 100 de serviços prestados, R$ 40 são impostos”, criticou.

O deputado Dimas Ramalho (PPS-SP) ironizou o quadro negativo apresentado pelo diretor da Telebrasil. “Se os preços efetivos são menores do que o da pesquisa, a carga tributária é alta e a margem de lucro é pequena, então quer dizer que a telefonia é um péssimo negócio?”, disse o parlamentar.

Ranking de reclamações
Para Amaury Martins de Oliva, o preço cobrado pelas operadoras deve ser avaliado em relação à qualidade do serviço prestado. Ele lembrou que as operadoras de telefonia celular estão no ranking das reclamações aos órgãos de defesa do consumidor.

“De uma forma geral, o serviço é caro e há uma quebra da expectativa do consumidor em relação ao serviço prometido pela operadora e aquele prestado”, criticou Amaury. Segundo ele, das dez empresas que estão no topo das reclamações aos órgãos de defesa do consumidor, quatro são operadoras de telefonia celular.

O diretor da Telebrasil afirmou que o número de reclamações é pequeno em relação ao número total de consumidores das operadoras, que é de 238 milhões, e enfatizou que as operadoras têm se esforçado para atender melhor os clientes. “Os números absolutos de reclamações são altos; analisados em proporção, esse número cai”, disse Levy.

O representante do DPDC, no entanto, disse que o órgão já comparou o número de reclamações das operadoras de celular e de empresas financeiras, como as operadoras de cartões de crédito, que tem número de clientes semelhantes. “O setor de telecomunicações é 85% mais reclamado do que o de finanças, que também tem uma quantidade enorme de consumidores. Com essas duas grandezas é possível comparar a qualidade da prestação dos serviços”, disse Amaury. Agência Câmara

GIRO DE NOTÍCIAS

O Estado de S.Paulo
PSDB precisa do nome de Aécio na chapa puro-sangue 
Não bastasse um presidente da República com popularidade recorde como cabo eleitoral, a pré-candidata petista Dilma Rousseff ainda tem um vice peemedebista, Michel Temer, que lhe renderá mais de cinco minutos diários de propaganda no rádio e na televisão durante os 45 dias de campanha eletrônica.

Sem Lula e sem opção partidária para engordar o tempo de rádio e TV, o pré-candidato tucano José Serra conta com um fato político especial para dar impulso à campanha do PSDB: o ex-governador mineiro Aécio Neves na chapa presidencial.

Mesmo sem o peso de presidir um PMDB e fora do governo de Minas, Aécio representa bem mais do que o posto que lhe querem dar na chapa puro-sangue do PSDB ao Palácio do Planalto.

Tucanos pressionam para anunciar mineiro na convenção de junho 
Dirigentes do PSDB e setores próximos do presidenciável José Serra querem o ex-governador mineiro Aécio Neves como vice na chapa tucana já na convenção nacional de 12 de junho. Mas, nos bastidores, Aécio diz que "quem tem prazo não tem pressa".

Os aecistas advertem que "não se dilui um fato da importância da vice-presidência na convenção". Aécio só desembarca em Minas na segunda-feira, de volta de férias na Europa.

O que provocou a inquietação dos tucanos foi a informação de que pesquisas do próprio partido mostram Serra perdendo terreno no Sudeste - especialmente em Minas - por conta da ausência de Aécio e dos programas do PT na televisão. Setores do tucanato avaliam que o debate da chapa puro-sangue favorece o PT. Acreditam que a discussão "acordou" a militância petista e que é preciso agir rápido com um fato político capaz de pôr Serra em curva ascendente nas pesquisas.

Dilma comanda 'comício' em Brasília
Mesmo já multada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) por campanha antecipada, a ex-ministra-chefe da Casa Civil Dilma Rousseff participou ontem, em Brasília, de um típico comício eleitoral patrocinado pelo PT.

Na plateia, 1.177 prefeitos, entre eles uma dezena de representantes de partidos de oposição, como PSDB, DEM, PPS e PV. A eles, a pré-candidata petista prometeu um governo "municipalista" e uma reforma tributária que permita o repasse de mais recursos para as prefeituras.

"O governo Lula foi o melhor que o País já teve", afirmou a pré-candidata petista. "Tenho certeza que daqui vai sair um terceiro governo popular e democrático. Preciso de vocês para fazer um governo municipalista."

Palocci é condenado a devolver R$ 400 mil a Ribeirão Preto 
O juiz André Carlos de Oliveira, da 2ª Vara da Fazenda Pública de Ribeirão Preto, condenou o deputado federal e ex-prefeito do município, Antônio Palocci Filho (PT), em seis ações populares sobre propaganda irregular em sua segunda gestão na cidade, em 2001.

Palocci, que atua como coordenador de campanha da pré-candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, terá de devolver aos cofres públicos, se confirmada a sentença em instâncias superiores, pelo menos R$ 413,2 mil, além de outros R$ 500 mil de suplementação de verba gastos com empreiteiras. As ações foram movidas pelo deputado federal Fernando Chiarelli (PDT).

Serra minimiza empate com Dilma em pesquisa 
O pré-candidato do PSDB à Presidência, José Serra, minimizou a queda registrada nas duas últimas pesquisas de intenção de voto. Em entrevista ontem pela manhã ao radialista Paulo Oliveira, da Rádio Verdes Mares AM, de Fortaleza, Serra disse que a campanha vai começar mesmo somente depois da Copa do Mundo.

"Pesquisa vai e vem. Já teve. Vai e volta. Vai e volta. É variável. A campanha mesmo vai começar depois da Copa do Mundo. E eu tive praticamente à frente sempre. Agora deu empate. Mas logo vai desempatar", afirmou.

De acordo com Serra, "a pesquisa que importa é a pesquisa da urna, do voto". Ele fez questão de lembrar que Lula não é mais candidato e que as pessoas precisam escolher o próximo presidente com vistas a quem pode tocar o Brasil e fazer com que o País melhore.

Após crises, Senado segue esvaziado 
Desgastado por sucessivas crises em 2009, o Senado decidiu hibernar neste início de 2010 e acabou esvaziado nas 18 votações nominais realizadas entre 10 de março e 11 de maio. Segundo levantamento realizado pelo Estado, a média de senadores que registraram votos é de apenas 46, de um total de 81.

Ao todo, foram a plenário 17 matérias para confirmar indicação de embaixadores e ministros de tribunais superiores e uma para alterar uma resolução da Casa. E, segundo os dados obtidos, pouco mais da metade dos parlamentares tem comparecido e atuado efetivamente nesses primeiros quatro meses do ano legislativo.

A votação do dia 20 de abril, que referendou Maria Elisa de Bittencourt Berenguer como embaixadora do Brasil em Israel, teve o menor quórum, com apenas 31 presentes. O maior, com 57 senadores, aprovou o nome do desembargador do Tribunal de Justiça do Ceará, Raul Araújo Filho, para ministro do Superior Tribunal de Justiça.

Ficha limpa ganha urgência e pode ser votada no Senado 
O projeto Ficha Limpa, que impede candidatura de políticos condenados pela Justiça, pode ser votado hoje no plenário do Senado. A proposta ganhou urgência dos líderes partidários e deve passar na frente dos quatro projetos do pré-sal, mas, hoje de manhã, será votada na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ).

"É possível que o Ficha Limpa seja votado amanhã (hoje) no plenário. Vamos ter de fazer acordo e negociar um calendário para votação do pré-sal", afirmou o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR). Antes do Ficha Limpa, o líder quer votar quatro medidas provisórias que trancam a pauta do Senado, incluindo a que estabelece salário mínimo de R$ 510 e a que dá reajuste de 7,71% aos aposentados.

PC do B oficializa na sexta-feira pré-candidatura de Netinho ao Senado 
A pré-candidatura para o Senado de Netinho de Paula (foto), do PC do B-SP, será oficializada na sexta-feira, em São Paulo, já incluída na chapa do PT, de Aloizio Mercadante, pré-candidato ao governo de São Paulo e de Marta Suplicy, também para o Senado. Apesar de Netinho circular ao lado de Mercadante em viagens pelo Estado há algumas semanas, a oficialização não vinha porque os petistas queriam deixar as portas abertas para Gabriel Chalita (PSB-SP). Mas, com a confirmação do lançamento do pessebista Paulo Skaf para o governo - e, provavelmente, de Chalita em sua chapa -, o caminho ficou livre para a união de Netinho com o PT paulista

PF prende suspeitos de vender sentença 
O ex-prefeito do Alto Paraguai (MT), Alcenor Alves, a mulher do ex-desembargador Tadeu Cury, a advogada Célia Cury, e cinco advogados foram presos ontem durante a operação Asafe da Polícia Federal de Mato Grosso por suposto envolvimento num esquema de vendas de sentenças no Judiciário mato-grossense.

O esquema vinha sendo investigado desde 2007 em inquérito judicial conduzido pela ministra Fátima Nancy Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O inquérito corre em segredo de Justiça.

As investigações começaram quando a PF em Goiás encontrou situações que envolveriam possível crime de exploração de prestígio (quando o crime envolve servidor do alto escalão do Poder Judiciário) em Mato Grosso. A polícia investiga ainda crimes de corrupção ativa e passiva e formação de quadrilha. Segundo o superintendente da PF em MT, Valmir Lemos, além dos presos outras 40 pessoas devem ser ouvidas.

Denúncia aponta desvios na Assembleia do Paraná 
O Ministério Público do Paraná apresentou ontem nova denúncia criminal sobre suposto esquema de desvio de dinheiro público da Assembleia Legislativa, por meio de contratação de funcionários fantasmas.

Foi a segunda denúncia apresentada. Os promotores do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco) afirmam ter comprovado desvios de pelo menos R$ 13 milhões, elevando para R$ 26 milhões o total do suposto rombo.

Da denúncia apresentada ontem constam 13 pessoas. Os citados são parentes de Daor Afonso Marins de Oliveira, corretor de imóveis e ex-funcionário da Diretoria Geral da Assembleia, que seria o responsável por distribuir o dinheiro entre pessoas que cediam os nomes, de forma irregular, para constar da folha de pagamento. Ele é considerado foragido pela Justiça.

Bancoop pediu votos para Lula, revela CPI 
A Cooperativa Habitacional dos Bancários (Bancoop) participou diretamente de campanhas eleitorais do PT e, por meio de seu antigo presidente, Luís Malheiro, chegou a pedir votos para o então candidato à Presidência da República, Luiz Inácio Lula da Silva, e para outros nomes do partido, entre eles Ricardo Berzoini, ex-presidente da sigla.

A suspeita foi levantada por integrantes da CPI da Bancoop, na Assembleia Legislativa de São Paulo, que investiga denúncias - de suposta lavagem de dinheiro, desvio de recursos dos cooperados e fraudes - contra a cooperativa. Cópia de uma carta que teria sido redigida por Malheiro em 2002 chegou às mãos de parlamentares do PSDB. Hoje, o documento será juntado aos autos da CPI.

Na carta atribuída a Malheiro, ele pede "aos amigos cooperados que confiem seu voto ao Ricardo Berzoini para deputado federal". "Sua reeleição é muito importante para o cooperativismo e para os trabalhadores", diz o texto. "Sua influência levou ao programa de governo do Lula. O Brasil precisa de parlamentares como ele."

Correio Braziliense 

Um vice para isolar os infiéis 
Ao indicar o presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer (SP), para compor como vice a chapa da petista Dilma Rousseff, a Executiva Nacional do PMDB traçou estratégia para isolar os dissidentes da legenda favoráveis ao pré-candidato do PSDB, José Serra. A drenagem de infiéis terá a atuação ativa de Temer(1). Ele se dedicará a resolver problemas nos estados e tentará arrebanhar o maior número de prefeitos peemedebistas à empreitada de Dilma. O primeiro compromisso do presidente da Câmara será um encontro na semana que vem com prefeitos correligionários de Santa Catarina com a meta de comprometê-los à sua campanha presidencial. 

A investida se repetirá em outros estados com diretórios regionais pró-tucanos, como Rio Grande do Sul e São Paulo. O discurso, para agradar a todos, é liberar os peemedebistas a fazer a aliança com quem bem entenderem na disputa pelo governo estadual, com o compromisso de que trabalhem em uníssono nacional. “Os dissidentes são minoritários, vamos resolver no diálogo e temos tempo para isso”, disse o presidente da Câmara. Uma parte importante da estratégia está no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que julgará consulta do deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) endereçada ao ex-governador de São Paulo Orestes Quércia e ao senador Jarbas Vasconcelos (PE). 

Novo discurso com os prefeitos 
Escalado para substituir o presidente Luiz Inácio Lula da Silva na abertura da XIII Marcha dos Prefeitos, ontem em um hotel às margens do Lago Paranoá, o ministro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha, deixou o lado técnico de lado e vestiu o figurino político. Falando para representantes de 4 mil municípios, o petista incorporou o mesmo tom utilizado por Lula em declarações recentes. Ao lado do presidente da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), Paulo Ziulkoski, o ministro criticou o governo de Fernando Henrique Cardoso por não dialogar com os prefeitos, antecipou a disposição do Palácio do Planalto em recompor as perdas dos municípios e ainda sugeriu que o brasileiro está se acostumando com mulheres no poder, em referência indireta à pré-candidata Dilma Rousseff (PT). 

Até a manhã, apenas o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma haviam sido acusados pela oposição de fazer campanha antecipada entre os petistas. Ambos foram condenados pela Justiça Eleitoral, Lula três vezes e Dilma, uma. Ao discursar para os prefeitos, Padilha reforçou o tom eleitoral. Primeiro, acusando os tucanos de truculência na relação com os mandatários. “Em 1998, quando teve a primeira marcha dos municípios, os prefeitos vieram ao Congresso Nacional e tentaram fazer uma reunião com o presidente da República na época e foram recebidos com cachorros”, criticou. 

Vigor que vem em latinhas de alumínio 

Do alto do trio elétrico, num dos circuitos mais famosos do carnaval brasileiro — o Barra-Ondina —, a cantora baiana Ivete Sangalo sugeriu. E o pré-candidato à Presidência da República José Serra (PSDB) acatou o conselho: “Bota um energético para dentro, senão não segura a onda, não”. Três meses depois da festa, em ritmo de campanha presidencial, o tucano vem seguindo a dica e, entre um compromisso e outro, beberica latinhas de energético(1). Sucesso nas noites e entre esportistas, a bebida à base de cafeína e taurina reduz a sensação de cansaço e sonolência. “Tá com sono, tá com os olhinhos de sono?”, brincou Ivete. Serra assistia à passagem do trio em um camarote ao lado do pré-candidato ao governo da Bahia Paulo Souto (DEM), do deputado federal Antônio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) e do senador ACM Júnior (DEM-BA). Todos foram alvo das brincadeiras da cantora. 

Em ano eleitoral, o energético tem a missão de manter políticos acordados e — o mais importante — animados. Não é fácil. Desde que começou a viajar, em 14 de abril, Serra já passou por 11 estados. O roteiro começou em Salvador, Bahia. Em Goiânia (GO), o tucano bebeu um copo logo que chegou. As latinhas ficaram no carro que o pré-candidato usava para rodar a capital goiana. Em Pernambuco, Serra também garantiu suas doses de energia. 

As fantasmas de Efraim 
O senador Efraim Morais (DEM-PB) foi envolvido em escândalo por empregar funcionárias fantasmas em seu gabinete. Duas estudantes procuraram a 13ª Delegacia de Polícia (Sobradinho I), cidade do Distrito Federal, para denunciar o esquema. A irmãs Kelriany Nascimento da Silva, 33 anos, e Kelly Janaína Nascimento da Silva, 32, entregaram procuração a uma amiga que ofereceu oportunidade de as estudantes ganharem ajuda de custo de R$ 100 de uma entidade de ensino no DF. Elas assinaram a procuração e entregaram documentos à intermediadora. Quando uma delas procurou agência bancária para abrir uma conta-salário, descobriu que era lotada no gabinete de Efraim com salário de R$ 3,8 mil. 

O gabinete do senador nega participação do parlamentar no episódio das funcionárias fantasmas. O subchefe do gabinete, Marcus Vinícius Souto, disse ao Correio que a denúncia não é contra o parlamentar, mas contra uma advogada identificada como Mônica da Conceição Bicalho. A advogada, afirma o subchefe, presta serviço de assessoria jurídica ao gabinete. Sua irmã, identificada como Kátia, seria a responsável pela tesouraria do escritório e teria contratado as duas moças para auxiliar no trabalho jurídico. “A Kelly e a Kelriany trabalhavam para a Mônica em um escritório, prestando assessoria jurídica. Tanto é que a procuração que elas apresentaram é específica para esse trabalho. Elas eram amigas e brigaram. Fizeram a ocorrência para atingir a Mônica, não o senador”, afirmou o subchefe de gabinete. 

O Globo
Presos acusados de venda de sentenças em MT 
A operação foi batizada de Asafe. O grupo foi indiciado por exploração de prestígio, corrupção ativa e passiva e formação de quadrilha. Entre os presos está a advogada Célia Cury, mulher do ex-desembargador José Tadeu Cury, que foi aposentado compulsoriamente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em fevereiro deste ano, por desvio de recursos no TJ.

Houve busca e apreensão de documentos na casa de seis magistrados: José Tadeu Cury, Donato Fortunato Ojeda (aposentado), Eduardo Jacob, Ciro Miotto, José Luiz de Carvalho e Evandro Stábile. Nenhum deles foi preso. A PF também fez buscas no apartamento do advogado Renato Viana, que já atuou como juiz do Tribunal Regional Eleitoral, indicado pela OAB.

O superintendente da PF em Cuiabá, Valmir Lemos, disse que houve diligências em casas de magistrados, mas não confirmou os nomes dos envolvidos por causa do sigilo do inquérito.

Para acalmar petistas, PMDB formaliza indicação de Temer para vice de Dilma 
Numa tentativa de acalmar os petistas, a Executiva Nacional do PMDB decidiu formalizar ontem a indicação do presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer (PMDB-SP), para ser o candidato a vice-presidente na chapa encabeçada pela ex-ministra Dilma Rousseff (PT). O comando do PMDB confirmou a convenção nacional para o dia 12 de junho, mas adiou a solução para os impasses das alianças regionais. A estratégia da cúpula peemedebista é usar a aliança nacional para tentar influenciar os acertos estaduais as convenções estaduais vão acontecer entre os dias 15 e 30 de junho.

Levantamento feito ontem indicou problemas e indefinições entre PT e PMDB em 14 estados, sendo que oito já são considerados palanques perdidos para a aliança local entre os dois partidos. Para evitar uma surpresa desagradável, Temer foi advertido, nos bastidores, que deve liberar informalmente o PMDB nos estados para fazer as alianças convenientes.

Da oposição, mas com Dilma 
Durante reunião, ontem à noite, da pré-candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, com prefeitos do partido e da base aliada, a petista teve uma surpresa: no evento, estavam também prefeitos do PSDB e do DEM, que, embora sejam representantes da oposição, admitiram simpatia pela candidata. Marinilza Soares, prefeita de Ibiaí (MG), do PSDB, por exemplo, defendeu o voto Dilmasia Dilma para presidente e Antonio Anastasia (PSDB) para governador de Minas.

Hoje sou Dilmasia, por causa das políticas sociais do governo federal. Mas se o Aécio for vice, a gente abraça a candidatura (Serra) com vontade, porque além de bom governador, ele é lindo disse a prefeita, acrescentando que muitos colegas de sua região estão na mesma situação: Tem muita gente esperando, para arrematar direito isso (a chapa do Serra).

TSE multa Lula de novo por campanha antecipada 
O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) determinou ontem, pela terceira vez no ano, a cobrança de multa ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva por campanha eleitoral antecipada em prol da pré-candidata do PT, Dilma Rousseff. Por quatro votos a três, os ministros aplicaram multa de R$ 5 mil ao presidente.

Em fevereiro, na inauguração de uma obra em Teófilo Otoni (MG), o presidente disse em discurso que tinha certeza da vitória de um aliado nas eleições deste ano. Antes da declaração, a plateia dera demonstrações efusivas de apoio a Dilma, que acompanhava Lula.

Nas vezes anteriores, Lula foi condenado a pagar multas de R$ 5 mil e de R$ 10 mil. Nos três casos, Dilma foi inocentada. O episódio julgado ontem ocorreu na inauguração de prédios na Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri.

Marina propõe plebiscito sobre maconha e aborto 
A pré-candidata do PV à Presidência, Marina Silva, se disse contrária à descriminalização da maconha e ao aborto, mas defendeu plebiscitos para que a população decida qual deve ser a regulação sobre os assuntos. Sabatinada no Painel RBS, ontem, em Porto Alegre, ela também defendeu redução da jornada de trabalho.

A pré-candidata verde disse não ter convicção de que a liberação do uso da maconha ajudaria a reduzir o tráfico.

Não sou favorável (à legalização da maconha). Existem pessoas sérias favoráveis, achando que ajudaria a combater o tráfico de drogas, como é o caso do Gabeira (o deputado Fernando Gabeira, précandidato a governador do Rio pelo PV) e do presidente Fernando Henrique, do PSDB.

Serra: PT tem 'duas caras' sobre privatizações 
Pela primeira vez caindo nas pesquisas de opinião, o pré-candidato do PSDB a presidente, José Serra, partiu ontem para o ataque e disse que o PT tem duas caras porque faz um discurso contra as privatizações e, na prática, prefeituras do partido também privatizam.

Ele abordou o tema em palestra no grupo O Povo de Comunicação.

Serra fez rápida menção à experiência de São Bernardo (SP), administrado pelo petista Luiz Marinho, e da privatização de um matadouro na prefeitura de Juazeiro do Norte, gerida pelo PT. Depois, em coletiva, negou que estivesse tentando vincular o PT às privatizações.

Ficha Limpa deve ser votado hoje 
Um acordo de líderes poderá viabilizar a votação ainda hoje, no Senado, da medida provisória que reajusta em 7,72% as aposentadorias acima do salário mínimo e também do projeto do Ficha Limpa, que proíbe o registro de candidatos condenados em segunda instância.

No caso dos aposentados, a MP deve voltar à Câmara. Diante do grande apelo popular suscitados pelas duas matérias, o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), praticamente desistiu da estratégia de vincular a aprovação do Ficha Limpa à votação dos projetos do pré-sal, que estão com urgência para votação na Casa.

Tuma Jr. apresenta defesa à Comissão de Ética Pública da Presidência 
Em férias desde o último dia 13, o secretário nacional de Justiça, Romeu Tuma Jr., apresentou à Comissão de Ética Pública da Presidência da República sua defesa na investigação que apura se ele cometeu falta ética no exercício da função. Tuma Jr. foi flagrado, em conversas telefônicas interceptadas pela PF, supostamente pedindo favores e prestando auxílio ao chinês Li Kwok Kwen, o Paulo Li, preso pela PF por contrabando.

Na defesa, o secretário reforça o pedido para ser ouvido pessoalmente pelos sete membros da comissão, que têm poderes para sugerir ao presidente Lula a exoneração de qualquer funcionário do governo federal. Tuma Jr. também alega que ainda não teve acesso aos autos do processo, que tramita na 3aVara da Justiça Federal, em São Paulo, cujo teor revela a proximidade dele com Paulo Li.

Projeto proíbe desconto de salário por doença de filho 
A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara aprovou ontem projeto que proíbe desconto no salário do trabalhador que faltar ao serviço, por até 30 dias, em 12 meses de trabalho, para acompanhar o filho doente de até 12 anos. A autorização para licença é garantida aos trabalhadores regidos pela CLT, e será exigido laudo médico que comprove a necessidade de atenção ao filho.

O projeto foi aprovado em caráter conclusivo e, se não houver recurso para votação em plenário, seguirá ao Senado. De autoria da deputada Sandra Rosado (PSB-RN), tramita desde 2005 e altera a CLT. A prática é prevista em algumas convenções coletivas de trabalho. Segundo Sandra, caberá ao médico atestar a necessidade de acompanhamento.

Folha de S.Paulo
TSE multa Lula pela 3ª vez por propaganda antecipada 
O TSE (Tribunal Superior Eleitoral) multou ontem pela terceira vez o presidente Luiz Inácio Lula da Silva por propaganda eleitoral antecipada em favor da pré-candidata petista à Presidência Dilma Rousseff. Ele terá que pagar R$ 5.000.

Já Dilma foi poupada porque a corte entendeu que ela não é responsável pelas declarações.

O tribunal também decidiu multar, desta vez em R$ 53 mil, o Instituto Sensus, por não ter respeitado o prazo de cinco dias entre o registro de uma pesquisa eleitoral e sua divulgação. A assessoria de imprensa do instituto informou ontem à noite que a defesa estuda recurso.

Presidente pede alfinete para esvaziar seu ego 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva despediu-se da Espanha ontem admitindo que precisaria de um alfinete para esvaziar seu ego.

Foi ao receber o prêmio "Nueva Economía Fórum 2010", em cerimônia na qual sua colega argentina, Cristina Kirchner, e o presidente da Comissão Europeia, José Manuel Durão Barroso, inflaram devidamente o ego do brasileiro.

Barroso considerou "espantoso" o índice de popularidade de Lula. O presidente reconheceu que não é fácil obter 83% de popularidade, mas atribuiu os méritos ao "povo brasileiro".

No CE, Serra elogia Ciro, seu desafeto 
Interessado em herdar os eleitores órfãos de Ciro Gomes (PSB), o pré-candidato do PSDB à Presidência, José Serra, elogiou ontem, no Ceará, seu antigo desafeto.

Em entrevistas a rádios do Estado, Serra não só chamou Ciro de "homem honesto, batalhador" como acenou com a possibilidade de "parceria" com o governador do Estado e irmão do deputado, Cid Gomes.

Embora as divergências pessoais com Ciro sejam conhecidas, Serra disse que se restringiam ao campo político.

PT reúne Dilma com prefeitos da oposição 
Em um típico evento de campanha, o PT reuniu na noite de ontem em Brasília mais de mil prefeitos com sua pré-candidata à Presidência, Dilma Rousseff, e ressaltou a presença de prefeitos de PSDB, DEM e PPS, que nacionalmente estão com o tucano José Serra, e do PV, da pré-candidata Marina Silva.

Já na entrada, a lista de credenciamento mostrava a presença dos oposicionistas, a maioria de cidades pequenas.

A Folha falou com três deles. "Sou Dilma por causa das políticas do governo, capilares, com responsabilidade social", disse a prefeita de Ibiaí (MG), Marinilza Soares Mota (PSDB).

Governo agora apoia votação do Ficha Limpa no Senado 
O governo recuou ontem do discurso de que "não tem compromisso" em votar o projeto Ficha Limpa e admitiu que irá apoiar a votação do texto, que pode ocorrer hoje no Senado, se houver acordo e a Mesa marcar uma sessão extraordinária.

O líder do PSDB na Casa, Arthur Virgílio, apresentou questão de ordem sobre a possibilidade de o projeto ser votado hoje, apesar de a pauta do plenário estar trancada por medidas provisórias e pelo pré-sal.

MP de reajuste a aposentados terá de voltar à Câmara 
A medida provisória que reajusta em 7,72% as aposentadorias acima de um salário mínimo sofrerá alteração de mérito e terá de voltar à Câmara, segundo o líder do governo e relator do projeto no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR).

Ele disse que entregará parecer para que a votação ocorra hoje -o aumento será mantido, e o texto, ajustado. A proposta perde a validade se a votação no Congresso não for concluída até 1º de junho. Deputados precisam votá-la na semana que vem -não poderão alterá-la.

A declaração de Jucá foi contestada até pelo governista Paulo Paim (PT-RS), que disse que "não vai aceitar manobras da base" para que o texto seja examinado pelos deputados. 

PF prende oito em ação contra venda de sentenças no TRE-MT
A Polícia Federal deflagrou ontem em Mato Grosso operação para desmontar uma quadrilha suspeita de envolvimento em um suposto esquema de venda de sentenças instalado no TRE (Tribunal Regional Eleitoral) do Estado.

Nove mandados de prisão temporária e 30 de busca e apreensão foram expedidos por ordem da ministra Nancy Andrighi, do STJ (Superior Tribunal de Justiça), responsável pelo inquérito judicial que apura crimes de exploração de prestígio, corrupção ativa e passiva e formação de quadrilha.

Deputada do dinheiro na bolsa é afastada 
A deputada distrital Eurides Brito (PMDB), filmada colocando dinheiro em sua bolsas, foi afastada ontem da Câmara Legislativa do Distrito Federal para que não use o cargo para se livrar das investigações.

Eurides Brito é acusada de ter recebido propina do delator do esquema, Durval Barbosa. O "Diário Oficial" da Câmara publicou ontem o afastamento da deputada, após determinação do Tribunal de Justiça do DF.

Procuradora quer federalizar os crimes contra jornalistas 
A procuradora regional da República Janice Ascari, do Ministério Público Federal de São Paulo, defendeu ontem no Rio que crimes de cunho político contra jornalistas sejam federalizados, ou seja, passem para o âmbito da Justiça Federal.

A ideia foi apresentada no encontro "Falhas e brechas da justiça: como evitar a impunidade nos crimes contra a imprensa", na PUC-Rio (Pontifícia Universidade Católica).

"Levar à esfera federal a investigação e o processo de crimes políticos contra a imprensa evitaria comprometimento do poder local no desfecho dos casos", afirmou a procuradora.

Marcha de prefeitos vira palco para presidenciáveis 
De olho no apoio dos cerca de 4.000 prefeitos que participam de marcha, em Brasília, os três principais pré-candidatos à Presidência da República estarão hoje no segundo debate em 15 dias com chefes de Executivos municipais.

Na conversa com potenciais cabos eleitorais, Dilma Rousseff (PT), José Serra (PSDB) e Marina Silva (PV) vão ouvir uma lista de reivindicações para os municípios que vão do aumento no repasse do FPM (Fundo de Participação dos Municípios) à melhoria dos sistemas de saúde e educação.

Em 2009, Lula usou encontros como palanque 
No ano passado, o presidente Lula e a então ministra Dilma Rousseff foram a dois encontros com prefeitos. No primeiro, em 10 de fevereiro, Lula negou que o evento tivesse caráter eleitoral: "Disseram que é um ato para promover dona Dilma Rousseff. São pessoas pequenas".

Mas atacou José Serra pelo analfabetismo em São Paulo, anunciou benefícios aos prefeitos e fez promessas de campanha -disse que o governo poderia cortar tudo, "até o batom" de Dilma (que chegou a cochilar no evento), mas não as obras do PAC.

Saúde da Família corre risco

Programa enfatiza vínculo entre médico e paciente, mas carga horária e dificuldades para morar no interior afastam profissionais

A exigência de trabalhar 40 horas por semana e a dificuldade de fixar médicos no interior pode estrangular a Estratégia Saúde da Família (ESF) - o antigo Programa Saúde da Família (PSF) do Governo Federal – no Paraná. A conclusão é de uma auditoria operacional realizada pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE) em 49 municípios, entre abril e novembro do ano passado. Con​siderada referência no mundo, a estratégia é elogiada por inverter a lógica de tratamento, com foco na prevenção de enfermidades, incluindo a visita de médicos aos pacientes quando acamados, e tornar a unidade de saúde porta de entrada para o SUS, evitando a busca direta por hospitais.

Se o principal problema está na carga horária, o raciocínio mais simples afirma que bastaria diminuí-la. No entanto, a sugestão não funciona na prática. O Ministério da Saúde, em e-mail enviado à Gazeta do Povo, ressalta a necessidade das 40 horas semanais, essenciais para o cumprimento das atribuições das equipes de Saúde da Família. Entre os gestores da medicina, há divisão clara entre quem defende a diminuição e quem entende que a redução da carga horária pode causar repercussão negativa à sociedade. O meio termo não foi encontrado.

Uma das principais premissas da estratégia é a criação do vínculo de confiança entre famílias e profissionais. O tempo de permanência de médicos no programa, no entanto, é considerado escasso: cerca de 67% dos médicos permanecem por no máximo três anos. “O salário é condizente com a realidade (76% ganham mais de R$ 5 mil mensais), mas as cidades do interior não oferecem oportunidades de lazer, capacitação e moradia”, explica a analista de controle do TCE-PR e coordenadora da auditoria, Luciane Ferraz Bortolini. “Como a estratégia prega a formação de vínculo, a rotatividade é um problema”, acrescenta.

Apesar da discussão sobre a carga horária, seria irresponsável apontar a classe médica como único ponto de fragilidade. Aproxi​madamente 51,3% da população paranaense – cerca de 5,4 milhões de pessoas – é atendida pela iniciativa, superando a média nacional de 49,3%. No ano passado, no estado, existiam 1.673 equipes de Saú​de da Família atuando, uma defasagem de 2.745 equipes em relação ao teto de 4.418 unidades estabelecido pelo Ministério da Saúde.

Outro quesito a melhorar é o monitoramento realizado pela Secretaria de Estado da Saúde (Sesa). É dela a incumbência de repassar as verbas federais encaminhadas, desde que seja feito o acompanhamento do trabalho das equipes e a análise de cumprimento da jornada de trabalho. Os recursos não deveriam ser repassados se houver irregularidade, mas a própria Sesa admite a dificuldade de fiscalização. “Estamos trabalhando no fluxo de controle, que precisa ser aprimorado”, afirma o secretário de Estado da Saúde, Carlos Moreira Júnior.

Beneficiários
Quase 58% dos beneficiários acreditam que, com a Estratégia de Saúde da Família, o acesso às unidades de saúde e aos médicos foi facilitado. “O médico e os agentes visitavam minha irmã sempre, ainda mais agora que ela está nas últimas semanas de gravidez”, relata a diarista Joceli Velozo. Assim como parte da população do bairro Campo do Santana, na região sul de Curitiba, Joceli procura a Unidade de Saúde Rio Bonito quando tem necessidade, e integra um sistema em que estão cadastradas cerca de 14 mil pessoas, divididas entre as quatro equipes de Saúde da Família responsáveis pelo atendimento da unidade.

Quando estava acamada, a auxiliar de cozinha Valdevina da Luz, 47 anos, foi visitada por um médico. O procedimento não é corriqueiro: 77,5% dos usuários nunca receberam o profissional em casa. “O médico ia me consultar em casa a cada 15 dias. Eu tinha de responder a um questionário imenso. Quando meu marido ficou doente, ele foi também”, conta Valdevina. Os profissionais realizam consultas a domicílio em casos específicos, como urgências, acompanhamento de casos que fogem do padrão, ou quando o usuário está impossibilitado de ir à Unidade de Saúde.

Metodologia
Por meio de questionários na internet, profissionais que atuam no programa, gestores municipais e estaduais de saúde puderam responder questões elaboradas pelo TCE. O objetivo era colher opiniões de todos os envolvidos no processo. Uma equipe de técnicos do Tribunal visitou 49 municípios, onde entrevistou agentes comunitários e usuários, tanto nas unidades de saúde como em suas casas – dois municípios não implantaram o programa e serviram de comparação.

Intermediação de ONGs deve ser evitada

Um quarto dos médicos afirma ter sido contratado via empresa terceirizada (ONG ou Organização da Sociedade Civil de Interesse Público), mas o Ministério da Saúde não recomenda esse tipo de contratação, sugerindo que os acordos sejam realizados via concurso interno, contrato de prestação de serviços ou estatuto. De acordo com o Tribunal de Contas, cada caso precisa ser analisado individualmente para não haver injustiças. “Muitas vezes esses contratos são feitos para suprir uma demanda. É preferível ter médicos atendendo à população dessa maneira do que simplesmente cancelar o contrato”, diz Mauro Munhoz, diretor de contas estaduais do TCE, enfatizando que a solução é aceitável apenas em casos excepcionais. Vinicius Boreki  GAZETA DO POVO
